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Resumo da sessão realizada em 27 de agosto de 2004

(Ordem do dia:  CP/CAJP-2194/04 rev.1)

1. Eleição do Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos


A Ministra Delrose Montegue, Representante Alterna da Jamaica, foi eleita por aclamação como Vice-Presidenta da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).  A candidatura foi nomeada pela Delegação de Grenada e secundada pelas Delegações do Peru e do México.


Tanto o Presidente da Comissão, Embaixador Alberto Borea, Representante Permanente do Peru, como o Representante Permanente da Jamaica, Embaixador Gordon V. Shirley, bem como outras delegações, ressaltaram as credenciais da Vice-Presidenta da Comissão e sua destacada trajetória na Organização dos Estados Americanos.

2. Eleição do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas


O Embaixador Juan León Alvarado, Representante Alterno da Guatemala, foi eleito por aclamação como Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.  Sua candidatura foi nomeada pela Delegação do Peru e secundada pela Delegação de Honduras.


As delegações manifestaram sua satisfação pela sua confirmação no cargo de Presidente, o qual, na qualidade de Vice-Presidente do mencionado Grupo de Trabalho, assumira em fevereiro de 2004 após a renúncia do Presidente.


O Embaixador León Alvarado ressaltou seu objetivo de conseguir que o Grupo de Trabalho avance significativamente na conclusão do Projeto de Declaração Americana, no período 2004-05.

3. Eleição do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes


O Conselheiro Eduardo Acevedo Díaz, Representante Alterno da Argentina, foi reeleito por aclamação como Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes.  Sua candidatura foi nomeada pela Delegação do México e secundada pela Delegação dos Estados Unidos.


O Conselheiro Acevedo Díaz, que foi eleito pela primeira vez pela CAJP em 27 de fevereiro de 2004 para ocupar esta Presidência, agradeceu as delegações pela confiança nele depositada e salientou os preparativos para a realização de uma Sessão Especial do Grupo de Trabalho em 30 de setembro e 1º de outubro deste ano.

4. Apresentação da proposta da Presidência para a condução dos trabalhos da CAJP no segundo semestre de 2004 (CP/CAJP-2193/04)


Ao apresentar sua proposta, o Presidente da Comissão explicou, em termos gerais, que na primeira etapa de atividades, isto é, daqui até meados de dezembro, espera que a Comissão se possa dedicar a fazer um estudo abrangente e geral dos temas a ela atribuídos, o qual denominou brain-storming (“produção de idéias”).

A seguir, numa segunda etapa, a realizar-se em janeiro e fevereiro de 2005, a Comissão se dedicaria à preparação dos projetos de resolução da Assembléia Geral.


O Embaixador Borea acrescentou que está considerando a possibilidade de que os mandatos relacionados com os programas objeto da atividade permanente da Organização sejam agrupados numa única resolução (omnibus ou geral), que se irá elaborando à medida que cada mandato da Assembléia Geral relacionado com esses programas seja objeto da análise da Comissão.  Dessa forma, se distinguiriam os novos mandatos que requerem precisão e resoluções específicas dos mandatos nos quais a Comissão se limita a verificar seu cumprimento e a renovar seu apoio (aspecto vinculado com o financiamento desses programas).


Finalmente, propôs um mecanismo de reuniões com interpretação em espanhol/inglês, a fim de fazer com que os recursos alocados à Comissão rendam mais.  As delegações agradeceram o interesse da Presidência em facilitar o diálogo no âmbito da CAJP, porém expressaram sua preferência por continuar realizando as reuniões da Comissão nos quatro idiomas oficiais da Organização.

Algumas delegações manifestaram seu interesse em ver refletidos no programa de atividades da Comissão aspectos tais como a assistência jurídica mútua em matéria penal na luta contra o crime organizado transnacional e, em geral, um seguimento profundo das conclusões e recomendações da REMJA-V, bem como o tema das normas para a elaboração dos relatórios periódicos das medidas progressivas que tenham adotado os Estados Partes do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”.


Várias delegações observaram que era necessário fazer referência específica às atividades encomendadas nas resoluções sobre os órgãos do Sistema Interamericano de Direito Humanos e a resolução sobre seu fortalecimento.  Além disso, as delegações ressaltaram a importância de estabelecer datas para a realização das sessões especiais, sessões de trabalho, reuniões de peritos e reuniões da Comissão com os Presidentes (e/ou membros) dos três órgãos
/ que apresentam seus relatórios anuais de atividades a esta Comissão, reuniões estas que devem ser realizadas no âmbito da CAJP neste período.


Outras delegações sugeriram dar seguimento a alguns mandatos de resoluções não atribuídas a esta Comissão, porém relacionadas com os temas estudados pela CAJP.


Várias delegações sugeriram refletir sobre o impacto dos trabalhos da CAJP na vida diária dos povos dos Estados membros, comentário que foi de especial interesse do Presidente da Comissão, que, por sua vez, encarregou o Diretor do Departamento de Direito Internacional, Doutor Jean Michel Arrighi, de avaliar o seguimento que é dado no âmbito dos governos nacionais às resoluções da Assembléia Geral da OEA.


A Presidência tomou nota e acolheu as demais observações e recomendações apresentadas pelas delegações e anunciou que, com a colaboração da Secretaria da CAJP, incluirá essas observações e recomendações numa versão revisada deste documento.  Acrescentou, com respeito ao seguimento de alguns mandatos não atribuídos à CAJP, que esta Comissão do Conselho Permanente não pode obviar a suas instruções e dedicar seus esforços ao estudo de temas que foram atribuídos a outra Comissão, sem a prévia autorização do Conselho Permanente.


Com respeito ao tema da possibilidade de que a CAJP apresente um projeto de resolução geral, o Presidente deu instruções ao Diretor do Departamento de Direito Internacional para publicar o aide mémoire que preparara com a assistência dessa área.
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